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Processo       
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CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. EMBALAGENS. FILMES 
IMPRESSOS.  
É permitido o desconto dos créditos de insumos previstos no inciso II do 
art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, apurados sobre gastos com embalagens 
utilizadas no processo produtivo, desde que atendidos os demais 
requisitos previstos na legislação de regência. Não é permitida a apuração 
desses créditos quanto aos gastos com embalagens de produtos 
acabados, tais como as embalagens de transporte. 
Dispositivos Legais: art. 3º, II, da Lei nº 10.637, de 2002. 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA AO PARECER NORMATIVO 
COSIT/RFB Nº 05, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADO NO DIÁRIO 
OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. EMBALAGENS.  
É permitido o desconto dos créditos de insumos previstos no inciso II do 
art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, apurados sobre gastos com embalagens 
utilizadas no processo produtivo, desde que atendidos os demais 
requisitos previstos na legislação de regência. Não é permitida a apuração 
desses créditos quanto aos gastos com embalagens de produtos 
acabados, tais como as embalagens para transporte. 
Dispositivos Legais: art. 3º, II, da Lei nº 10.833, de 2002. 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA AO PARECER NORMATIVO 
COSIT/RFB Nº 05, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADO NO DIÁRIO 
OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 
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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
CONSULTA TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA PARCIAL. 
Não produz efeitos a consulta que não se circunscreva a fato 
determinado, bem como aquela em que o fato estiver definido ou 
declarado em disposição literal de lei.  
Dispositivos Legais: arts. 3º, § 2º, III, e 18, I e IX, da IN RFB nº 1.396, de 
2013. 
 

 

Relatório 

 A pessoa jurídica, acima identificada, tem por objeto social a exploração da 
atividade de produção de massas alimentícias, fabricação e beneficiamento de produtos de 
milho, beneficiamento de rações para animais domésticos e fabricação de laticínios, 
conforme cláusula segunda de seu contrato social. Declarou a atividade secundária de 
moagem e fabricação de produtos vegetais, de fabricação de farinha de milho e derivados, 
exceto óleos de milho, e fabricação de laticínios, e formula consulta à legislação tributária 
quanto à Contribuição para o PIS/Pasep e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins), nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. 
2.  Informa que, no desempenho de suas atividades, realiza a produção e o 
empacotamento de massas alimentícias, classificadas no código 1902.19.00 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul (NCM), as quais, com o advento do art. 1º, XVIII, da Lei nº 10.925, de 23 
de julho de 2004, tiveram as alíquotas dessas contribuições reduzidas a 0% (zero por cento). 
3.  Manifesta dúvida acerca da correta interpretação da legislação tributária, 
quanto ao fato da aquisição de insumos, especialmente embalagens, utilizados no processo 
produtivo. Manifesta receio de apropriar créditos de embalagens vinculados à produção de 
massas alimentícias, tendo em vista não ter certeza de que este é o correto entendimento a 
respeito do disposto nos arts. 3º, II, das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, e art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 
combinado com o art. 16 da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005. 
4.  Por fim, questiona se está “correto o entendimento da consulente no sentido 
de que os insumos tributados, especialmente as embalagens, utilizados no processo de 
industrialização e de comercialização de MASSAS ALIMENTÍCIAS, classificadas no NCM 
19.02.19.00, desonerados da Contribuição para o PIS e da COFINS, com base no art. 1º, inciso 
XVIII da Lei nº 10.925/2004, poderão ser descontados com arrimo no art. 3º, incisos II, das 
Leis nº 10.637/2002, e 10.833/2003, e art. 17 da Lei nº 11.033/2004, combinado com o art. 16 
da Lei nº 11.116/2005?” 
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Fundamentos 

5.  O processo administrativo de consulta de que tratam os arts. 48 e 49 da Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, e os arts. 46 a 53 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 
1972, regulamentado pelos arts. 88 a 102 do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011, e 
pela Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, tem por escopo dúvidas 
sobre a interpretação da legislação tributária e aduaneira e sobre a classificação de serviços, 
intangíveis e outras operações que produzam variações no patrimônio, no âmbito da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
6.  No manejamento desse instituto, devem os administrados observar os 
requisitos e condições postos pela legislação a ele aplicada, sem o que restará prejudicada a 
admissibilidade da consulta e, conseqüentemente, não serão produzidos os efeitos protetivos 
a ela inerentes. 
7.  Assim, além do exame dos aspectos atinentes à matéria consultada, à 
legitimidade do consulente e ao atendimento dos requisitos formais para a formulação da 
consulta sobre a interpretação da legislação tributária, contemplados nos artigos 3º a 6º da IN 
RFB nº 1.396, de 2013, a autoridade administrativa competente para sua apreciação deverá, 
previamente ao seu conhecimento, verificar se nela está presente alguma das demais 
hipóteses determinantes de sua ineficácia, elencadas no artigo 18 da referida instrução. Tal 
análise preliminar, longe de configurar mero exercício formal, é etapa obrigatória a ser 
observada pela autoridade julgadora, visando resguardar os interesses da Administração 
Fiscal. (Parecer CST/DLA/SIF nº 580, de 25 de junho de 1991). 
8.  Os arts 1º, 3º, § 2º, III, e 18, I, IX, da IN RFB nº 1.396, de 2013, dispõem: 

“Art. 1º Esta Instrução Normativa trata dos processos administrativos de consulta 
sobre interpretação da legislação tributária e aduaneira relativa aos tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e sobre classificação 
de serviços, intangíveis e outras operações que produzam variações no patrimônio.  

(...) 

Art. 3º A consulta deverá ser formulada por escrito, conforme os modelos constantes 
nos Anexos I a III a esta Instrução Normativa, dirigida à autoridade competente da 
Coordenação mencionada no caput do art. 7º e apresentada na unidade da RFB do 
domicílio tributário do consulente. 

§ 1º (...) 

§ 2º A consulta deverá atender aos seguintes requisitos: 

I – (...) 

 (...) 
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III - circunscrever-se a fato determinado, conter descrição detalhada de seu objeto e 
indicação das informações necessárias à elucidação da matéria; e 

IV – (...) 

(...) 

Art. 18. Não produz efeitos a consulta formulada: 

I - com inobservância do disposto nos arts. 2º a 6º; 

II – (...) 

(...) 

IX - quando o fato estiver definido ou declarado em disposição literal de lei; 

XI - (...) 

 (...)” (grifos não constam do original) 

9.  O interessado pretende saber se pode descontar os créditos relativos a 
insumos tributados, especialmente embalagens, utilizados no processo de industrialização e 
de comercialização de massas alimentícias classificadas no NCM 19.02.19.00, com 
fundamento no art. 3º, incisos II, das Leis nos 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003; e manter 
tais créditos vinculados à venda das massas com alíquota de 0% (zero por cento), com base no 
art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004.  
10.  Indicou, também, o art. 16 da Lei nº 11.116, de 2005, relativo à compensação 
do eventual saldo credor das contribuições, ou seu ressarcimento em dinheiro, sem associar 
uma indagação a ele. 
11.  No que diz respeito à possibilidade de descontar-se créditos referentes a 
insumos indiscriminados, o art. 3º, § 2º, III, da IN RFB nº 1.396, de 2013, prevê que a consulta 
deve circuscrever-se a fato determinado. O interessado não atendeu a esse requisito, pois a 
pergunta é genérica, já que não disse quais insumos lhe teriam causado dúvida. A Consulta 
deve ser declarada ineficaz nessa parte, com base no art. 18, I, da IN RFB nº 1.396, de 2013. 
12.  Do mesmo modo, deve ser declarada ineficácia de sua dúvida quanto à 
possibilidade de manutenção de créditos vinculados à venda de produto com alíquota de 0% 
(zero por cento), já que o art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004, é literal nesse sentido. 
13.  Por outro lado, a consulente indaga sobre a possibilidade de descontar créditos 
calculados em relação a embalagens utilizadas no processo de industrialização e de 
comercialização. 
14.  Acerca do assunto, foi expedido o Parecer Normativo Cosit nº 5, de 17 de 
dezembro de 2018, publicado no Diário Oficial da União (DOU) de 18 de dezembro de 2018, 
(disponível na íntegra no sítio eletrônico da RFB (< http://idg.receita.fazenda.gov.br/>), que 
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nos termos do art. 8º da Instrução Normativa RFB nº 1396, de 16 de setembro de 2013, tem 
efeito vinculante no âmbito da RFB em relação à interpretação a ser dada à matéria. 
15.  Os trechos do mencionado Parecer Normativo relevantes para o 
esclarecimento do presente feito são os seguintes: 

“Assunto. Apresenta as principais repercussões no âmbito da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil decorrentes da definição do conceito de insumos na legislação da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecida pela Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial 1.221.170/PR. 
Ementa. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. COFINS. CRÉDITOS DA NÃO 
CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINIÇÃO ESTABELECIDA NO RESP 1.221.170/PR. 
ANÁLISE E APLICAÇÕES. 
Conforme estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no Recurso 
Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuração de créditos da não 
cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido à luz dos 
critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de 
bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica. 
Consoante a tese acordada na decisão judicial em comento: 
a) o “critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e 
fundamentalmente, o produto ou o serviço”: 
a.1) “constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da 
execução do serviço”; 
a.2) “ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou 
suficiência”; 
b) já o critério da relevância “é identificável no item cuja finalidade, embora não 
indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o 
processo de produção, seja”:  
b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”; 
b.2) “por imposição legal”. 
Dispositivos Legais. Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II; Lei nº 10.833, de 2003, art. 
3º, inciso II. 
(...) 
5. Para a perfeita identificação do conceito de insumos geradores de créditos da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecido pelos Ministros da Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça é necessária análise cuidadosa da demanda em 
discussão, dos votos exarados pelos Ministros e do acórdão proferido. 
(...) 
7. O acórdão proferido foi assim ementado:  
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“TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-CUMULATIVIDADE. 
CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO 
RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO 
DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU 
RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, 
NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 
(ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).  
1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a 
definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 
404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3º, II, 
da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo.  
2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou 
relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 
determinado item – bem ou serviço – para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte.  
3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta 
extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos à instância de 
origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a 
possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e despesas com: água, 
combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e 
equipamentos de proteção individual-EPI.  
4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), 
assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas 
Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a 
eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal 
como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve 
ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se 
a imprescindibilidade ou a importância de determinado item -bem ou serviço - para o 
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte. ” 
(...) 
14. Conforme constante da ementa do acórdão, a tese central firmada pelos Ministros 
da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria em comento é que 
“o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 
terminado item -bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte”. 
(...) 
19. Prosseguindo, verifica-se que a tese acordada pela maioria dos Ministros foi aquela 
apresentada inicialmente pela Ministra Regina Helena Costa, segundo a qual o 
conceito de insumos na legislação das contribuições deve ser identificado “segundo os 
critérios da essencialidade ou relevância”, explanados da seguinte maneira por ela 
própria (conforme transcrito acima):  
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a) o “critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e 
fundamentalmente, o produto ou o serviço”:  

a.1) “constituindo elemento estrutural e inseparável do processo 
produtivo ou da execução do serviço”;  
a.2) “ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, 
quantidade e/ou suficiência”;  

b) já o critério da relevância “é identificável no item cuja finalidade, embora 
não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, 
integre o processo de produção, seja”:  

b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”;  
b.2) “por imposição legal”. 

20. Portanto, a tese acordada afirma que são insumos bens e serviços que compõem o 
processo de produção de bem destinado à venda ou de prestação de serviço a 
terceiros, tanto os que são essenciais a tais atividades (elementos estruturais e 
inseparáveis do processo) quanto os que, mesmo não sendo essenciais, integram o 
processo por singularidades da cadeia ou por imposição legal. 
21. O teste de subtração proposto pelo Ministro Mauro Campbell, segundo o qual 
seriam insumos bens e serviços “cuja subtração importa na impossibilidade mesma da 
prestação do serviço ou da produção, isto é, cuja subtração obsta a atividade da 
empresa, ou implica em substancial perda de qualidade do produto ou serviço daí 
resultantes” (fls 62 do inteiro teor do acórdão), não consta da tese acordada pela 
maioria dos Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, malgrado 
possa ser utilizado como uma importante ferramenta indiciária na identificação da 
essencialidade ou relevância de determinado item para o processo produtivo. Vale 
destacar que a aplicação do aludido teste, mesmo subsidiária, deve levar em conta os 
comentários feitos nos parágrafos 15 a 18 quando do teste resultar a obstrução da 
atividade da pessoa jurídica como um todo. 
(...) 
25. Por outro lado, a interpretação da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
acerca do conceito de insumos na legislação das contribuições afasta expressamente e 
por completo qualquer necessidade de contato físico, desgaste ou alteração química 
do bem-insumo com o bem produzido para que se permita o creditamento, como 
preconizavam a Instrução Normativa SRF nº 247, de 21 de novembro de 2002, e a 
Instrução Normativa SRF nº 404, de 12 de março de 2004, em algumas hipóteses. 
(...) 
1. PRODUÇÃO OU FABRICAÇÃO DE BENS 
30. De acordo com letra do inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da 
Lei nº 10.833, de 2003, permitem a apuração de créditos das contribuições “bens e 
serviços utilizados como insumo (...) na produção ou fabricação de bens ou produtos 
destinados à venda”.  
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31. A citação concomitante a “produção” e “fabricação” de “bens” ou “produtos” 
mostra-se muito relevante na interpretação da abrangência da hipótese de 
creditamento das contribuições pela aquisição de insumos (ver também o § 13 do art. 
3º da Lei nº 10.833, de 2003).  
32. Conquanto os termos “produção” e “fabricação” sejam utilizados como sinônimos 
em algumas normas da legislação tributária federal, no presente dispositivo diversos 
argumentos conduzem à conclusão de que não são sinônimos, restando a “fabricação 
de produtos” como hipótese específica e a “produção de bens” como hipótese geral.  
33. Inexoravelmente, a “fabricação de produtos” a que alude o dispositivo em comento 
equivale ao conceito e às hipóteses de industrialização firmadas na legislação do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).  
34. Já a “produção de bens” aludida no mencionado dispositivo refere-se às atividades 
que, conquanto não sejam consideradas industrialização, promovem a transformação 
material de insumo(s) em um bem novo destinado à venda ou o desenvolvimento de 
seres vivos até alcançarem condição de serem comercializados. 
(...) 

5. GASTOS POSTERIORES À FINALIZAÇÃO DO PROCESSO DE PRODUÇÃO OU DE 
PRESTAÇÃO  
55. Conforme salientado acima, em consonância com a literalidade do inciso II do 
caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, e nos termos 
decididos pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em regra somente 
podem ser considerados insumos para fins de apuração de créditos da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins bens e serviços utilizados pela pessoa jurídica no processo 
de produção de bens e de prestação de serviços, excluindo-se do conceito os dispêndios 
realizados após a finalização do aludido processo, salvo exceções justificadas.  
56. Destarte, exemplificativamente não podem ser considerados insumos gastos com 
transporte (frete) de produtos acabados (mercadorias) de produção própria entre 
estabelecimentos da pessoa jurídica, para centros de distribuição ou para entrega 
direta ao adquirente, como: a) combustíveis utilizados em frota própria de veículos; b) 
embalagens para transporte de mercadorias acabadas; c) contratação de 
transportadoras. 
(...) 
6. DOS CUSTOS DE PRODUÇÃO DE BENS E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DAS 
DESPESAS  
62. Evidentemente, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça não restringiu 
suas conclusões sobre o conceito de insumos geradores de créditos das contribuições a 
conceitos contábeis como custos, despesas, imobilizado, intangível, etc. Entretanto, é 
necessária uma análise acerca da interseção entre tal conceito e alguns conceitos 
contábeis porque, a uma, a legislação tributária federal utiliza-os em diversas 
definições e, a duas, a Secretaria da Receita Federal do Brasil se vale da contabilidade 
para acompanhar o cumprimento das obrigações tributárias por parte dos sujeitos 
passivos.  
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63. Inicialmente, analisa-se a interseção entre o conceito de insumos firmado na 
decisão em comento e os custos de produção de bens e de prestação de serviços para 
efeitos do custeio por absorção exigido pela legislação do Imposto sobre a Renda das 
Pessoas Jurídicas (IRPJ).  
64. Obviamente, considerando que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
fixou critérios próprios para a identificação de insumos que permitem a apuração de 
créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, é certo 
que o conceito de insumos não se confunde com o conceito de custos de produção.  
65. Nada obstante, é nítida a conexão entre a norma estabelecida pela alínea “a” do § 
1º do art. 13 da Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 (“custo de produção 
dos bens ou serviços vendidos (...) quaisquer outros bens ou serviços aplicados ou 
consumidos na produção”), e a norma fixada pelo inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 
10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003 (“bens e serviços, utilizados como insumo 
na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados 
à venda”).  
66. Daí, mostra-se evidente que a relação entre os custos de produção e o conceito de 
insumos estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça é muito 
próxima, de maneira que a caracterização do item como custo serve de indício forte 
para sua caracterização como insumo.  
67. Prosseguindo na análise da interseção entre conceitos contábeis e o conceito de 
insumos, se de um lado este não se confunde com o de custos de produção, por outro 
lado até mesmo algumas despesas podem nele se enquadrar (o termo despesa aqui foi 
utilizado em contraponto a custo, como terminologia usual na contabilidade de custos, 
e não em sua acepção mais ampla utilizada na contabilidade geral).  
68. Deveras, dadas as próprias definições de custo e despesa firmadas pela 
contabilidade de custos, são raras as hipóteses em que um item classificado como 
despesa (não custo) poderá cumprir os requisitos para se enquadrar como insumo 
(relação de essencialidade ou relevância com a produção de bens destinados à venda 
ou à prestação de serviços). Entretanto, em tese, há a possibilidade.  
69. Sem embargo, pode-se afirmar de plano que as despesas da pessoa jurídica com 
atividades diversas da produção de bens e da prestação de serviços não representam 
aquisição de insumos geradores de créditos das contribuições, como ocorre com as 
despesas havidas nos setores administrativo, contábil, jurídico, etc., da pessoa jurídica. 

16.  Portanto, no que concerne à possibilidade de descontar-se créditos calculados 
em relação a embalagens, apenas aquelas utilizadas como insumo no processo de fabricação 
ou produção de bem ou produto destinado à venda geram direito a crédito de insumos, 
conforme art. 3º, II, da Lei nº 10.637, de 2002, e do art. 3º, II, da Lei nº 10.833, de 2003. 
17.  Por outro lado, embalagens que não são utilizadas no processo produtivo, tais 
como as embalagens de transporte, não dão direito a créditos de insumo da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins, já que essas embalagens são aplicadas ao produto já acabado, 
conforme evidenciado no parágrafo 56 do parecer normativo retrocitado. 
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18.  No caso em análise, o interessado anexou nota fiscal (fl. 27) referente à 
aquisição de filmes impressos, que seriam utilizados no processo produtivo ( fl. 4). Ressalte-se 
que o bem adquirido como insumo dará direito a crédito se atendidos os demais requisitos da 
legislação, como os arts. 3º, §§ 2º e 3º, das Leis nos 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003. 

Conclusão 

19.  Diante do exposto, não produz efeitos a consulta que não se circunscreva a 
fato determinado, bem como aquela em que o fato estiver definido ou declarado em 
disposição literal de lei, na forma dos arts. 3º, § 2º, III, e 18, I e IX, da IN RFB nº 1.396, de 2013.  
20.  Dessa forma, a consulta é parcialmente ineficaz, de modo a não se conhecer 
dos questionamentos relativos a insumos indiscriminados. 
21.  No tocante ao questionamento referente ao desconto de créditos de 
embalagens com base no inciso II do art. 3º das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003, 
responde-se ao interessado que é permitido o desconto de créditos de insumos calculados 
em relação a gastos com embalagens utilizadas no processo produtivo, desde que atendidos 
os demais requisitos previstos na legislação de regência. Não é permitido o desconto desses 
créditos quanto aos gastos com embalagens de produtos acabados, tais como as embalagens 
para transporte. 

  
Assinado digitalmente 

CARLOS EDUARDO DE CARVALHO ROMÃO 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

 
De acordo. Encaminhe-se ao Coordenador da Cotri. 

Assinado digitalmente 
RAUL KLEBER GOMES DE SOUZA 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Chefe da Direi 

 

De acordo. Ao Coordenador-Geral da Cosit para aprovação.  

Assinado digitalmente 
OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador da Cotri 
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Ordem de Intimação 

 Aprovo a Solução de Consulta. Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 27 
da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência ao 
consulente. 
 

Assinado digitalmente 
FERNANDO MOMBELLI 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador-Geral da Cosit 


